
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.716 - DF (2016/0286521-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO UCHÔA ATHAYDE  - DF021234 

 DANIEL FERREIRA MELO E OUTRO(S) - DF018584 
RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : IVES GERALDO DE SOUZA E OUTRO(S) - DF007476 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, SEM 
FINALIDADE LUCRATIVA E NATUREZA CONCORRENCIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGAMENTO LASTREADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. PRECEDENTES.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.
II – De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
aplica-se a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 às empresas 
estatais prestadoras de serviços públicos essenciais, não dedicadas à 
exploração de atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza 
concorrencial, porquanto fazem as vezes do ente político ao qual se 
vinculam. Precedentes.
III – Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
estatuto processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o óbice da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a partir das 
cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, demanda 
necessária interpretação de suas cláusulas, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
V – Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
DISTRITO FEDERAL – CAESB não provido e Recurso Especial da 
ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA não conhecido.
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 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de 

Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao recurso especial da CAESB 

e não conhecer do recurso especial da ENGEAGRO CONSTRUCOES 

LTDA, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 

Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª 

Região), Benedito Gonçalves (Presidente) e Sérgio Kukina votaram com a 

Sra. Ministra Relatora.

Dr. EDUARDO UCHÔA ATHAYDE, pela parte RECORRENTE: 

ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA 

 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2022 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.716 - DF (2016/0286521-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO UCHÔA ATHAYDE  - DF021234 

 DANIEL FERREIRA MELO E OUTRO(S) - DF018584 
RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : IVES GERALDO DE SOUZA E OUTRO(S) - DF007476 
RECORRIDO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela 

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL 

– CAESB e pela ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA. contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 6ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do 

Distrito Federal e Territórios, assim ementado (fls. 479/492e):

CONTRATO ADMINISTRATIVO. ATRASO NOS 
PAGAMENTOS. PRESCRIÇÃO. JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. 
A teor dos artigos 1° e 2° do Decreto n. 20.910/1932 toda e 
qualquer ação contra a Fazenda Pública prescreve em cinco 
anos, contados da data do ato ou fato do qual se originar a 
pretensão. As empresas públicas e sociedade de economia 
mista só não estão sujeitas a esse prazo quando exploram 
atividade econômica, que não é o caso da ré, cujas atividades 
são apenas de prestação de serviço público essencial. 
A atualização monetária e os juros de mora decorrentes do 
pagamento em atraso não devem incidir sobre o valor bruto 
das notas fiscais, mas sim, sobre o montante líquido, tendo em 
vista que o valor líquido é que foi pago com atraso à empresa 
autora, e considerando que os tributos e encargos 
previdenciários retidos se destinam aos respectivos credores 
tributários e previdenciários. 
Os juros de mora só incidem no período da mora, ou seja, 30 
dias após o protocolo de cada nota fiscal até o dia em que 
realizado o pagamento. Apurado o montante dos juros e a 
correção monetária, a partir daí incide apenas correção 
monetária. Só após a citação é que incidirão, novamente, os 
juros de mora. 
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Não se pode, pois, incluir juros de mora desde quando 
realizados os pagamentos. Para evitar cobrança indevida, os 
juros de mora só são devidos no período da mora e, depois, 
apurado o montante desses e da correção monetária, os juros 
de mora só incidirão após a citação. 
Dado provimento parcial ao recurso do autor e negado 
provimento ao recurso da ré.

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 

539/552e).

Com amparo no art. 105, III, c, da Constituição da República, a 

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL 

aponta divergência com o EDcl no AREsp 745.598/RS, de relatoria do Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 17.12.2015 e, com isso, 

pretende a reforma do acórdão recorrido a fim de ver prevalecer o 

entendimento de que as ações movidas contra as sociedades de economia 

mista não se sujeitam ao prazo prescricional previsto no Decreto-Lei n. 

20.910/1932.

Com contrarrazões (fls. 594/602e), o recurso foi admitido (fls. 

604/605e).

Por sua vez, com arrimo na alínea a do permissivo 

constitucional, a ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA. suscita ofensa aos 

dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese:

(i) Arts. 489 e 1.022 do CPC/2015: o tribunal a quo teria 
deixado de emitir pronunciamento quanto a alegações 
veiculadas, após a oposição de embargos de declaração;

(ii) Arts. 128, 300, 302, 303, 421 e 459 do CPC/1973: a Corte a 
qua teria incorrido em ofensa aos dispositivos do estatuto 
processual de 1973 ao entender que a base de cálculo para a 
incidência de juros moratórios e correção monetária 
deve tomar em consideração o valor líquido das notas fiscais, 
isto é, sem o cômputo dos tributos incidentes, uma vez que tal 
tese teria sido veiculada por meio de quesitos extemporâneos 
apresentados pela parte recorrida;

(iii) Arts. 397, 405 e 407, do CC/2002: o acórdão recorrido 
conteria ofensa aos preceitos do Código Civil, ao apontar que 
os juros de mora incidirão desde o inadimplemento, deixando 
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de incidir quando do pagamento do principal e voltando a correr 
a partir da citação válida da parte demandada, bem como ao 
estabelecer que os juros moratórios somente incidirão sobre o 
valor líquido das faturas;

(iv) Arts. 40, inciso XIV, 55 e 73, inciso I, da Lei n. 8.666/1993: 
a Corte a qua não teria distinguido o termo inicial da correção 
monetária e o da incidência de juros moratórios, uma vez que 
apenas os juros moratórios seriam contados a partir de 30 
(trinta) dias do protocolo das faturas;

(v) Art. 202, do CC, e art. 4º, caput e parágrafo único, do 
Decreto n. 20.910/1932: o tribunal a quo teria apontado a não 
incidência de causa interruptiva da prescrição, mas, no caso, 
teria incidência a hipótese de suspensão da prescrição 
prevista no Decreto n. 20.910/1932.

Com contrarrazões (fls. 587/589e), o recurso foi admitido (fls. 

606/608e).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo julgamento do 

feito, prescindindo-se de opinião meritória do Parquet (fls. 617/621e).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.716 - DF (2016/0286521-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO UCHÔA ATHAYDE  - DF021234 

 DANIEL FERREIRA MELO E OUTRO(S) - DF018584 
RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : IVES GERALDO DE SOUZA E OUTRO(S) - DF007476 
RECORRIDO : OS MESMOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA 
PRESTADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS ESSENCIAIS, SEM 
FINALIDADE LUCRATIVA E NATUREZA CONCORRENCIAL. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. 
APLICABILIDADE. PRECEDENTES. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. 
PRETENSÃO DE REVISÃO DE JULGAMENTO LASTREADO EM 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS DE CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
INVIABILIDADE. SÚMULAS NS. 5 E 7/STJ. PRECEDENTES.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o CPC/2015.
II – De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
aplica-se a prescrição quinquenal do Decreto n. 20.910/1932 às empresas 
estatais prestadoras de serviços públicos essenciais, não dedicadas à 
exploração de atividade econômica com finalidade lucrativa e natureza 
concorrencial, porquanto fazem as vezes do ente político ao qual se 
vinculam. Precedentes.
III – Não se pode conhecer da alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do 
estatuto processual quando o recurso se cinge a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, o que atrai o óbice da 
Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal a quo, a partir das 
cláusulas do contrato administrativo firmado entre as partes, demanda 
necessária interpretação de suas cláusulas, além do imprescindível 
revolvimento de matéria fática, providência inviável em sede de recurso 
especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte.
V – Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 
DISTRITO FEDERAL – CAESB não provido e Recurso Especial da 
ENGEAGRO CONSTRUÇÕES LTDA não conhecido.

 
Documento: 2223631 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

11/10/2022

Página  6 de 5



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.635.716 - DF (2016/0286521-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO UCHÔA ATHAYDE  - DF021234 

 DANIEL FERREIRA MELO E OUTRO(S) - DF018584 
RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO 

DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : IVES GERALDO DE SOUZA E OUTRO(S) - DF007476 
RECORRIDO : OS MESMOS 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

I. Do Recurso Especial da COMPANHIA DE SANEAMENTO 

AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL

Conquanto a parte recorrente tenha deixado de proceder ao 

adequado cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 

demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 

conclusões discrepantes, esta Corte Superior possui entendimento 

pacificado no sentido de admitir a mitigação das exigências legais e 

regimentais acerca da demonstração da divergência pretoriana, em se 

tratando de dissídio jurisprudencial notório, como no caso dos autos.

No mérito, contudo, não assiste razão à Recorrente.

Segundo o art. 1º do Decreto n. 20.910/1932, “As dívidas 

passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo e 

qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou municipal, 

seja qual for a sua natureza, prescrevem em cinco anos contados da data 

do ato ou fato do qual se originarem” (destaques meus).

Tal lustro prescricional é aplicável ainda às “autarquias ou 
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entidades e órgãos paraestatais” por expressa disposição do artigo 2º do 

Decreto-Lei n. 4.597/1942, ao prescrever que “o Decreto nº 20.910, de 6 de 

janeiro de 1932, que regula a prescrição quinquenal, abrange as dívidas 

passivas das autarquias, ou entidades e órgãos paraestatais, criados por lei 

e mantidos mediante impostos, taxas ou quaisquer contribuições, exigidas 

em virtude de lei federal, estadual ou municipal, bem como a todo e qualquer 

direito e ação contra os mesmos” (destaque meu).

Por outro lado, o art. 205 do Código Civil de 2002 prevê, como 

regra, a prescrição decenal, sempre que “a lei não lhe haja fixado prazo 

menor”, além de estabelecer alguns prazos específicos no art. 206, dentre 

eles o trienal, fixado no § 3º.

Daí a controvérsia posta neste Recurso Especial, consistente 

em saber se o prazo quinquenal previsto para as dívidas passivas da União, 

dos Estados e dos Municípios e para “todo e qualquer direito ou ação contra 

a Fazenda federal, estadual ou municipal”, seria também aplicável às 

empresas públicas e sociedades de economia mista – comumente 

designadas por empresas estatais –, quando prestadoras de serviços 

públicos essenciais, não dedicadas à exploração de atividade econômica 

com finalidade lucrativa e natureza concorrencial, ou se, ao contrário, teriam 

incidência as regras de prescrição dispostas no Código Civil.

As empresas públicas e sociedades de economia mista, 

conquanto assumam personalidade jurídica de Direito Privado, não deixam 

de destinar-se à consecução de finalidades estatais, consoante observa 

Celso Antônio Bandeira de Mello:

Empresas públicas e sociedades de economia mista são, 
fundamentalmente e acima de tudo, instrumentos de ação do 
Estado. O traço essencial caracterizador destas pessoas é o 
de se constituírem em auxiliares do Poder Público; logo, são 
entidades voltadas, por definição, à busca de interesses 
transcendentes aos meramente privados.
[...]
É preciso, pois, aturado precato para não incorrer no equívoco 
de assumir fetichisticamente a personalidade de Direito 
Privado (como costumava ocorrer no Brasil) das estatais e 
imaginar que, por força dela, seu regime pode ensejar-lhes 
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uma desenvoltura equivalente à dos sujeitos cujo modelo 
tipológico inspirou-lhes a criação. Deveras, a personalidade de 
Direito Privado que as reveste não passa de expediente 
técnico cujo préstimo adscreve-se, inevitavelmente, a certos 
limites, já que não poderia ter o condão de embargar a 
positividade de certos princípios e normas de Direito Público 
cujo arredamento comprometeria objetivos celulares do 
Estado de Direito (Curso de Direito Administrativo – 34ª ed. – 
São Paulo: Malheiros, 2019, p. 201-202).

Consequentemente, surge inevitável constatar que seu regime 

jurídico é marcadamente híbrido, caracterizando-se pela convivência entre 

normas de Direito Público e de Direito Privado.

José dos Santos Carvalho Filho ensina:

A análise do regime jurídico das empresas públicas e das 
sociedades de economia mista e de suas subsidiárias deve 
partir de dois pressupostos – um deles, considerando o fato de 
que são pessoas de direito privado, e o outro, a circunstância 
de que integram a Administração Pública. Sem dúvida, são 
aspectos que usualmente entram em rota de colisão, mas, por 
sua vez, inevitáveis ante a natureza das entidades.
Diante disso, a consequência inevitável é a de que seu regime 
jurídico se caracteriza pelo hibridismo normativo, no qual se 
apresenta o influxo de normas de direito público e de direito 
privado. Semelhante particularidade, como não poderia deixar 
de ser, rende ensejo a numerosas perplexidades e 
divergências. (Manual de Direito Administrativo – 33ª ed. – São 
Paulo: Atlas, 2019, p. 531). 

Tal caráter híbrido, decorrente do influxo de normas de Direito 

Público que se aplicam às empresas estatais, conquanto constituídas como 

pessoas jurídicas de Direito Privado, revela-se contundente em se tratando 

de empresas públicas e sociedades de economia mista destinadas, 

exclusivamente, à prestação de serviços públicos sem finalidade lucrativa e 

sem natureza concorrencial.

Presentes tais circunstâncias, se reconhece a essas 

entidades tratamento jurídico assemelhado ao das pessoas jurídicas de 

Direito Público, operando-se verdadeira extensão do conceito de Fazenda 

Pública que, em certa medida, passa a albergar, também, essas entidades 

integrantes da Administração Pública Indireta.
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É precisamente como se dá com o conceito de bem público, 

que passa a incluir os bens das entidades de Direito Privado prestadoras de 

serviços públicos, quando afetados a essa finalidade, de acordo com a lição 

de Maria Sylvia Zanella di Pietro:

Com relação às entidades da Administração Indireta com 
personalidade de direito privado, grande parte presta serviços 
públicos; desse modo, a mesma razão que levou o legislador a 
imprimir regime jurídico publicístico aos bens de uso especial, 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito público interno, 
tornando-os inalienáveis, imprescritíveis, insuscetíveis de 
usucapião e de direitos reais, justifica a adoção de idêntico 
regime para os bens de entidades da Administração Indireta 
afetados à realização de serviços públicos.
É precisamente essa afetação que fundamenta a 
indisponibilidade desses bens, com todos os demais 
corolários.
Com relação às autarquias e fundações públicas, essa 
conclusão que já era aceita pacificamente, ficou fora de dúvida 
com o novo Código Civil. 
Mas ela é também aplicável às entidades de direito privado, 
com relação aos seus bens afetados à prestação de serviços 
públicos.
[...]
Por isso mesmo, entende-se que, se a entidade presta serviço 
público, os bens que estejam vinculados à prestação do 
serviço não podem ser objeto de penhora, ainda que a 
entidade tenha personalidade jurídica de direito privado. (Direito 
Administrativo – 35ª ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2022, p. 
602).

Consoante orientação há muito sedimentada nesta Corte, “[...] 

o prazo de prescrição quinquenal, previsto no Decreto n.º 20.910/32 e no 

Decreto-Lei n.º 4.597/42, aplica-se apenas às pessoas jurídicas de direito 

público (União, Estados, municípios, Distrito Federal, autarquias e fundações 

públicas), excluindo-se, portanto, as pessoas jurídicas de direito privado da 

Administração Pública Indireta (sociedades de economia mista, empresas 

públicas e fundações)” (REsp n. 1.270.671/RS, relator Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 16.2.2012, DJe de 5.3.2012). 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. AÇÃO DE COBRANÇA. 
EMPRESA PÚBLICA REGIDA POR DIREITO PRIVADO. 
SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DOS PRIVILÉGIOS 
CONCEDIDOS À FAZENDA PÚBLICA. PRECEDENTES. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. O julgamento da 
causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de 
uma das partes não caracteriza a ausência de prestação 
jurisdicional tampouco viola o art. 1.022 do CPC/2015. 
Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 2. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou 
orientação no sentido de que o prazo quinquenal do Decreto nº 
20.910/32 não se aplica às empresas públicas de direito 
privado prestadoras de serviço público que exploram atividade 
econômica. 3. A divergência jurisprudencial com fundamento 
na alínea "c" do permissivo constitucional, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige o 
necessário cotejo analítico e demonstração de similitude 
fático-jurídica entre os acórdãos supostamente divergentes, o 
que não restou comprovado no presente caso. Hipótese, por 
extensão, da Súmula 284/STF. 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 1.842.800/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 22/4/2020, 
DJe de 27/4/2020 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMPRESA 
PÚBLICA (EMURB). PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 
PRIVADO. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 206, § 3º, IV, 
DO CC. 1. O STJ pacificou a orientação de que o prazo 
prescricional quinquenal previsto no Decreto 20.910/1932 
aplica-se apenas às pessoas jurídicas de direito público 
(União, Estados, Municípios, Autarquias e Fundações 
Públicas), excluindo-se as pessoas jurídicas de direito privado 
da Administração Indireta (sociedades de economia mista, 
empresas públicas e fundações). Precedentes: AREsp 
640.815/PR, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
20.2.2018; REsp 1.608.717/RS, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 26.6.2018; REsp 1.247.370/RS, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14.9.2011. 2. A Emurb é empresa pública de direito privado 
que integra a Administração Indireta. Incidência do prazo 
prescricional previsto no art. 206, § 3º, IV, do Código Civil. 3. 
Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.812.518/SE, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 
21/8/2020 – destaque meu).
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Contudo, este tribunal superior tem esposado entendimento 

diverso quando se cuida de empresas estatais destinadas, exclusivamente, 

à prestação de serviços públicos essenciais e que, assim, não se dediquem 

à exploração de atividade econômica com finalidade lucrativa e não possuam 

natureza concorrencial, conforme espelham os julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. INFRAERO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A INFRAERO, que é empresa pública, executa, como 
atividade-fim, em regime de monopólio, serviços de 
infra-estrutura aeroportuária constitucionalmente outorgados à 
União Federal, qualificando-se, em razão de sua específica 
destinação institucional, como entidade delegatária dos 
serviços públicos a que se refere o art. 21, inciso XII, alínea 
"c", da Lei Fundamental, o que exclui essa empresa 
governamental, em matéria de impostos, por efeito da 
imunidade tributária recíproca (CF, art. 150, VI, "a"), do poder 
de tributar dos entes políticos em geral. (STF, RE-AgR 
363.412/BA, rel. Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJE 19/9/2008).
3. "...tratando-se de empresa pública integrante da 
administração indireta, responsável pela prestação de serviços 
públicos próprios do Estado, com o fim de atender às 
necessidades essenciais da coletividade, sem que apresente 
situação de exploração de atividade econômica, deve ser 
aplicada a prescrição quinquenal, conforme o Decreto 
20.910/32." (STJ, REsp 1.196.158/SE, rel. Min. ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJe 30/8/2010).
4. No caso, tendo em vista que o episódio que ensejou o 
pedido de indenização (sequestro do avião da VASP - VP 375) 
ocorreu em 29/09/1988 e a presente actio foi ajuizada em 
17/12/2007, evidencia-se o transcurso do lustro prescricional.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 204.848/PR, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/6/2020, DJe de 
25/6/2020 - destaque meu). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EMPRESA PÚBLICA ESTATAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS PRÓPRIOS DO 
ESTADO. AUSÊNCIA DE EXPLORAÇÃO ECONÔMICA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. [...]. 2. A jurisprudência de ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ é firme no 
sentido de que à empresa pública integrante da administração 
indireta, mas prestadora de serviços públicos essenciais e 
voltados ao interesse público da coletividade, sem exploração 
de atividade econômica, aplica-se a prescrição quinquenal 
prevista no Decreto nº 20.910/1932. 3. Agravo interno não 
provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.683.657/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/11/2020, 
DJe de 19/11/2020 – destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
PARALISAÇÃO DE OBRA, POR DETERMINAÇÃO DO 
CONTRATANTE. RESSARCIMENTO PELOS DIAS 
PARALISADOS.
1. O Recurso Especial foi parcialmente admitido pelo Tribunal 
de origem apenas quanto à alegada ofensa ao art. 1º do 
Decreto 20.910/1932 e ao art. 206 do Código Civil/2002 (fls. 
1.002-1.004, e-STJ).
2. A Infraero sustenta nas razões do Recurso Especial que "o 
acórdão recorrido, ao considerar o Decreto n.° 20.910/1932 
como aplicável aos fatos ora examinados, violou, frontalmente, 
o comando fixado no art. 1° deste diploma, cujo alvo 
conceitual, ineludivelmente, está ligado às pessoas jurídicas de 
direito público interno, o que não é o caso da ora recorrente" (fl. 
885, e-STJ).
3. No caso dos autos, a Corte a quo asseverou (fls. 870-871, 
e-STJ): [...] 
4. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, à 
empresa pública integrante da administração indireta, 
prestadora de serviços públicos, que não explora atividade 
econômica, aplica-se a prescrição quinquenal prevista no 
Decreto 20.910/1932. Nesse sentido: AgInt no AREsp 
1.683.657/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 19.11.2020; e AgInt nos EDcl no AREsp 
204.848/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 25.6.2020.
5. O acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual incide, in casu, o 
princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
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recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida."
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.980.791/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 
27/6/2022 – destaque meu).

A partir do panorama jurisprudencial delineado, nota-se que as 

regras de prescrição estabelecidas no Código Civil não têm incidência 

quando a demanda envolver empresa estatal prestadora de serviços 

públicos essenciais, não dedicada à exploração de atividade econômica com 

finalidade lucrativa e natureza concorrencial. 

Com efeito, em tais casos, aplica-se a prescrição quinquenal 

do Decreto n. 20.910/1932, por se tratar de entidade que, conquanto dotada 

de personalidade jurídica de direito privado, faz as vezes do próprio ente 

político ao qual se vincula e, com isso, pode, em certa medida, receber 

tratamento assemelhado ao de Fazenda Pública.

Ademais, esse entendimento está em linha com a 

jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual é aplicável 

o regime dos precatórios às empresas públicas e sociedades de economia 

mista que se destinem à prestação de serviços públicos de competência 

típica do Estado, consoante os seguintes precedentes:

EMENTA Agravo regimental no recurso extraordinário. 
Constitucional. Sociedade de economia mista. Regime de 
precatório. Possibilidade. Prestação de serviço público 
próprio do Estado. Natureza não concorrencial. 
Precedentes. 1. A jurisprudência da Suprema Corte é no 
sentido da aplicabilidade do regime de precatório às 
sociedades de economia mista prestadoras de serviço público 
próprio do Estado e de natureza não concorrencial. 2. A 
CASAL, sociedade de economia mista prestadora de serviços 
de abastecimento de água e saneamento no Estado do 
Alagoas, presta serviço público primário e em regime de 
exclusividade, o qual corresponde à própria atuação do estado, 
haja vista não visar à obtenção de lucro e deter capital social 
majoritariamente estatal. Precedentes. 3. Agravo regimental 
não provido.
(RE 852302 AgR, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, 
julgado em 15/12/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-037 
DIVULG 26-02-2016 PUBLIC 29-02-2016 – destaque meu).
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Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 
COMPANHIA ESTADUAL DE SANEAMENTO BÁSICO. 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PRESTADORA DE 
SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL. EXECUÇÃO PELO 
REGIME DE PRECATÓRIOS. 1. Embora, em regra, as 
empresas estatais estejam submetidas ao regime das 
pessoas jurídicas de direito privado, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal é no sentido de que “entidade que 
presta serviços públicos essenciais de saneamento básico, 
sem que tenha ficado demonstrado nos autos se tratar de 
sociedade de economia mista ou empresa pública que 
competiria com pessoas jurídicas privadas ou que teria por 
objetivo primordial acumular patrimônio e distribuir lucros. 
Nessa hipótese, aplica-se o regime de precatórios” (RE 
592.004, Rel. Min. Joaquim Barbosa). 2. É aplicável às 
companhias estaduais de saneamento básico o regime de 
pagamento por precatório (art. 100 da Constituição), nas 
hipóteses em que o capital social seja majoritariamente público 
e o serviço seja prestado em regime de exclusividade e sem 
intuito de lucro. 3. Provimento do agravo regimental e do 
recurso extraordinário.
(RE 627242 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão: ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 
02/05/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-110 DIVULG 
24-05-2017 PUBLIC 25-05-2017 – destaque meu).

Registre-se que, nos autos da ADPF n. 890, julgada em 

29.11.2021, o Supremo Tribunal Federal reconheceu à empresa Recorrente 

a incidência da sistemática de precatórios, por entender se tratar de 

“sociedade de economia mista cujo objetivo primordial é a prestação do 

serviço público essencial de saneamento básico no âmbito do Distrito 

Federal, onde atua com caráter de exclusividade”, e que “presta serviço 

público de esgotamento sanitário e de fornecimento de água no Distrito 

Federal, os quais compõem o núcleo essencial do direito a uma existência 

digna”. Eis a ementa do julgado:

EMENTA Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Referendo de medida cautelar. Conversão 
em julgamento definitivo de mérito. Decisões judiciais que 
determinaram bloqueio de valores da Companhia de 
Saneamento Ambiental do Distrito Federal (CAESB) para 
cumprimento de condenações trabalhistas. Sociedade de 
economia mista prestadora do serviço público de 
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saneamento básico em regime não concorrencial e sem 
intuito primário de lucro. Incidência do regime 
constitucional dos precatórios. Precedentes. Procedência 
do pedido. 
1. Conforme a jurisprudência do STF, aplica-se o regime de 
precatórios às sociedades de economia mista que prestam 
serviço público essencial em regime não concorrencial e sem 
intuito primário de lucro. Precedentes (ADPF nº 556/RN, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. Cármen Lúcia, julgado em 14/2/20, 
DJe de 6/3/20; ADPF nº 616/BA, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
Roberto Barroso, julgado em 24/5/21, DJe de 21/6/21; ADPF nº 
513/MA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 
28/9/20, DJe de 6/10/20; ADPF nº 524/DF-MC-Ref, Tribunal 
Pleno, Rel. Min. Edson Fachin, Red. do ac. Min. Alexandre de 
Moraes, julgado em 13/10/20, DJe de 23/11/20; RE nº 
852.302/AL-AgR, Segunda Turma, de minha relatoria, julgado 
em 15/12/15, DJe de 29/2/16). 2. A CAESB é uma sociedade 
de economia mista cujo objetivo primordial é a prestação do 
serviço público essencial de saneamento básico no âmbito do 
Distrito Federal, onde atua com caráter de exclusividade. 3. A 
lógica aplicada aos precatórios visa proteger a organização 
financeira dos órgãos da Administração Pública, de forma a 
garantir a fiel execução do orçamento e, consequentemente, a 
efetiva implementação das políticas públicas ali previstas, bem 
como estabelecer isonomia entre os credores do Estado, 
promovendo a racionalização do pagamento das condenações 
judiciais da Fazenda Pública. 4. O reconhecimento da 
incidência do regime de precatórios à CAESB, além de 
privilegiar os postulados da legalidade orçamentária (art. 167, 
inciso III, CF/88) e da continuidade dos serviços públicos, 
também prestigia a proteção à saúde coletiva e o acesso ao 
mínimo existencial, visto que a empresa presta serviço público 
de esgotamento sanitário e de fornecimento de água no Distrito 
Federal, os quais compõem o núcleo essencial do direito a 
uma existência digna. 5. Conversão do referendo à liminar em 
julgamento definitivo de mérito, julgando-se procedente a 
arguição de descumprimento de preceito fundamental e 
confirmando-se a medida cautelar na qual se determinou a 
incidência do art. 100 da Constituição Federal às condenações 
judiciais contra a Companhia de Saneamento Ambiental do 
Distrito Federal (CAESB). 
(ADPF 890, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado 
em 29/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-049 DIVULG 
14-03-2022 PUBLIC 15-03-2022 – destaques meus).

No caso, o tribunal de origem afastou a tese de prescrição 

trienal suscitada pela CAESB, por entender aplicável o Decreto n. 
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20.910/1932, nos seguintes termos:

A ré CAESB, sociedade economia mista prestadora de serviço 
público, integra a administração indireta do Distrito Federal, 
firma contratos administrativos, regidos por normas de direito 
público.
A teor dos artigos 1° e 2° do Decreto n. 20.910/1932 toda e 
qualquer ação contra a Fazenda Pública prescreve em cinco 
anos, contados da data do ato ou fato do qual se originar a 
pretensão. As empresas públicas e sociedade de economia 
mista só não estão sujeitas a esse prazo quando exploram 
atividade econômica, que não é o caso da ré, cujas atividades 
são apenas de prestação de serviço público essencial 
(destaque meu).

Nesse contexto, a definição do prazo prescricional aplicável à 

empresa estatal depende da sua qualidade de prestadora de serviços 

públicos essenciais, sem finalidade lucrativa e natureza concorrencial, 

circunstâncias cujo exame em concreto afigura-se inviável em sede de 

Recurso Especial.

Dessarte, sendo a CAESB sociedade de economia mista 

destinada à prestação de serviço público essencial, sem finalidade lucrativa 

e sem natureza concorrencial, aplicam-se as regras de prescrição dispostas 

no Decreto n. 20.910/1932, apontado pela Corte a qua.

II. Do Recurso Especial da ENGEAGRO CONSTRUÇÕES 

LTDA.

Nas razões do Recurso Especial a parte recorrente sustenta, 

inicialmente, a existência de violação aos arts. 489 e 1.022, do CPC/2015, 

sob o fundamento de ter o Tribunal a quo deixado de emitir pronunciamento 

quanto a alegações veiculadas, após a oposição de embargos de 

declaração.

Contudo, não se pode conhecer da apontada violação, uma 

vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância 

para o deslinde da controvérsia, atraindo o óbice da Súmula n. 284 do 
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Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/15. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO DE 
INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO 
DA CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. 1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 1022 do CPC se 
faz de forma genérica, sem a demonstração exata dos pontos 
pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF. 2. No 
que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte 
firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal 
não equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido 
o requisito do art. 105, III, a, da CF. 3. A jurisprudência desta 
Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo extinção da 
execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda 
Pública deve responder pelos honorários advocatícios, em 
homenagem ao princípio da causalidade. Precedentes: AgRg 
no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/08/2016, 
DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
20/04/2017. 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – 
destaque meu).

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE 
FUNDO DE DIREITO. CARACTERIZAÇÃO. 1. É deficiente a 
fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa 
ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração 
objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 
individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 
omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância 
para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF. 2. É cediço que o 
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enquadramento ou o reenquadramento de servidor público é 
ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação 
de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o 
reconhecimento de uma nova situação jurídica fundamental, e 
não os simples consectários de uma posição jurídica já 
definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de 
direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes. 3. Recurso especial conhecido em parte e, 
nessa extensão, não provido. 
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – 
destaque meu).

No tocante à questão da base de cálculo para a incidência de 

juros moratórios e correção monetária, que, segundo afirma a Recorrente, 

deveria tomar em consideração o valor total das notas fiscais, e não apenas 

o valor líquido, ou seja, sem o cômputo dos tributos incidentes, porquanto tal 

tese teria sido veiculada por meio de quesitos extemporâneos apresentados 

pela parte recorrida, a insurgência carece de prequestionamento, por não 

haver sido analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o 

tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos 

arts. 421, 128, 300, 302 e 303, do CPC/1973. 

No mesmo sentido, também não houve análise dos arts. 202, 

do CC/2002, e art. 4º, caput e parágrafo único do Decreto n. 20.910/1932, 

quanto à alegada incidência de hipótese de suspensão da prescrição.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”, consoante julgado a 

seguir destacado:
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE 
MARINHA. ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211 
DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO IMOBILIÁRIO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO DE 
MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO PROPRIEDADE 
PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE 
PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010 – destaques meus).

Oportuno sublinhar que, de acordo com o entendimento 

firmado por esta Corte, é imprescindível o prequestionamento de todas as 

questões trazidas ao STJ para permitir a abertura da instância especial.

Assim, este Tribunal Superior apenas poderá considerar 

prequestionada determinada matéria, nos moldes do art. 1.025 do Código de 

Processo Civil de 2015, se alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 

estatuto processual, o que não ocorre no caso em tela.

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO 
RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO 
ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 
14/12/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela 
parte agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de 
Energia S/A, em decorrência da interrupção do serviço de 
energia elétrica pelo período de 9 (nove) dias, após a 
ocorrência de um temporal no Município de São Sepé/RS. O 
acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento 
de indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo 
de valor sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 
8.987/95, a pretensão recursal esbarra em vício formal 
intransponível, qual seja, o da ausência de prequestionamento 
- requisito viabilizador da abertura desta instância especial -, 
atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada"), 
na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso 
especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 
1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
16/08/2017 – destaques meus).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS 
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PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS - 
HERDEIROS SÓCIOS EM CONDOMÍNIO - CABIMENTO - 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO - NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do 
CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso 
seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício 
inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar 
ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei. 
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – 
destaques meus).

Quanto à suscitada ofensa aos arts. 40, inciso XIV, 55 e 73, 

inciso I, da Lei n. 8.666/1993, aduz a Recorrente que a Corte a qua teria 

deixado de emitir pronunciamento acerca do termo inicial da correção 

monetária, limitando-se a fixar o dies a quo para contagem dos juros 

moratórios. 

Contudo, verifica-se a ausência de demonstração precisa de 

como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte recorrente em apontá-la 

de forma vaga, impedindo o conhecimento do Recurso Especial.

Desse modo, em consonância com o entendimento desta 

Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é 

genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, mais uma 

vez, ao recurso especial, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 

284 do Colendo Supremo Tribunal Federal.

Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE 
VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. 
OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. 
RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR QUE 
EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
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alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o 
referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado 
ou lei federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 
sem que haja demonstração clara e objetiva de como o 
acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não 
enseja a abertura da via especial, devendo a parte recorrente 
demonstrar os motivos de sua insurgência, o que não ocorreu 
no caso em exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE 
FOI INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 
Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar 
genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 
07/03/2014).

Por fim, quanto à tese de violação aos arts. 397, 405 e 407 do 

CC/2002, o tribunal de origem, após o exame minucioso das cláusulas do 

contrato, decidiu que os juros de mora recaem desde o inadimplemento, 

deixando de incidir, contudo, quando do pagamento do principal, e voltando a 

correr a partir da citação válida da parte demandada (fls. 488/490e):

A autora sustenta que os encargos da mora incidem a partir da 
data de protocolo de cada nota fiscal, que corresponde à data 
do adimplemento da obrigação.
Com razão a apelante/autora.
A teor do que dispõe, o art. 397 do Código Civil, "o 
inadimplemento da obrigação, positiva e líquida, no seu termo, 
constitui de pleno direito em mora o devedor".
A cláusula 11.2 do contrato de f. 27 estipula que "os 
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pagamentos serão efetuados mensalmente pela CAESB, em 
30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de 
protocolização da documentação fiscal relativa às 
obras/fornecimento, devidamente atestados, exclusivamente 
mediante crédito em conta corrente em nome da 
CONTRATADA (...)"
E "os pagamentos dos valores. aprovados pela fiscalização 
serão efetuados mensalmente pela CAESB em até 30 (trinta) 
dias contados da data de protocolização da documentação, 
fiscal, a qual deverá se referir aos serviços/fornecimentos 
executados entre o dia 20 de cada mês/calendário, e o dia 19 
do mês subsequente. Essa protocolização deverá ocorrer no 
primeiro dia útil após o dia 20 de cada mês (...)"(f. 30).
Considera-se vencidas as parcelas e, portanto, em mora a ré, 
após transcorrido o prazo de trinta dias da data do protocolo de 
cada nota fiscal. Não há mora antes de decorrido o prazo 
convencionado para o pagamento.
A hipótese não é de descumprimento de obrigação ilíquida ou 
sem data estipulada para vencimento a ensejar a constituição 
do devedor em mora com a citação (art. 405 do Código Civil). 
Os contratos firmados entre as partes estabelecem que, 
aprovados os valores pela fiscalização da ré, os pagamentos 
serão feitos em 30 dias contados da protocolização da 
documentação fiscal.
Aprovado o valor e protocolizada a nota fiscal, a ré incorreu em 
mora, automaticamente, após. decorrido o prazo estipulado no 
contrato para o adimplemento da obrigação.
[...]
No caso em análise, o contrato administrativo estabeleceu 
prazo para pagamento, pela CAESB, dos valores constantes 
nas notas fiscais, de maneira que transcorrido esse prazo, 
configurou-se a mora de pleno direito, independente de 
qualquer notificação ou citação do devedor.
Os juros de mora só incidem no período da mora, ou seja, 30 
dias após o protocolo de cada 'nota fiscal até o dia em que 
realizado o pagamento. Apurado o montante dos juros e, a 
correção monetária, a partir daí incide apenas correção 
monetária. Só após a citação é que incidirão, novamente, os 
juros de mora.
Não se pode, pois, incluir juros de mora desde quando 
realizados os pagamentos. Para evitar cobrança indevida, os 
juros de mora só são devidos no período da mora e, depois, 
apurado o montante desses e da correção monetária, os juros 
de mora só incidirão após a citação (destaques meus).

Nesse sentido, o acórdão está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que, havendo quitação ampla do 
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débito, sem reserva dos juros, estes presumem-se adimplidos, nos termos 

do art. 323 do Código Civil, como espelham os julgados adiante 

colacionados:

CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. ADIMPLEMENTO 
TARDIO. QUITAÇÃO DO DÉBITO SEM RESSALVAS. ART. 
323 DO CÓDIGO CIVIL. JUROS. IMPOSSIBILIDADE. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. 1. O art. 323 do Código 
Civil é expresso quanto à presunção de adimplemento dos 
juros quando a quitação do débito é dada sem qualquer 
ressalva. 2. Contudo, diverso é o entendimento no que tange à 
correção monetária, porquanto delimitada a abrangência da 
norma pelo legislador, não sendo possível estender a previsão 
do art. 323 do Código Civil, restrita aos juros moratórios. De 
mais a mais, "a correção monetária, diferentemente dos juros, 
não constitui um plus, mas tão somente reposição do valor 
real da moeda" (REsp 911.046/GO, Rel. Ministro João Otávio 
de Noronha, Segunda Turma, DJ 2/8/2007). 3. Recurso 
especial a que se dá parcial provimento, tão somente para 
afastar a condenação do Município de São Paulo ao 
pagamento do juros de mora, mantendo-se o acórdão quanto à 
incidência de correção monetária. 
(REsp n. 1.206.267/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe de 15/10/2014).

CONTRATO. INADIMPLEMENTO. MORA. CORREÇÃO 
MONETARIA. JUROS. DANO ("CUSTO DE 
OPORTUNIDADE"). RESSALVA NO RECEBIMENTO. 1. 
EFETUADO O PAGAMENTO DO PRINCIPAL, AINDA QUE 
RECEBIDO SEM RESSALVA PELA CREDORA, TEM ESTA 
DIREITO A CORREÇÃO MONETARIA DO CREDITO, NO 
PERIODO ENTRE A DATA DO VENCIMENTO E A DO 
EFETIVO PAGAMENTO. 2. PARA OS JUROS, INCIDE A 
REGRA DO ARTIGO 944 DO CC: "SENDO A QUITAÇÃO 
DO CAPITAL SEM RESERVA DOS JUROS, ESTES 
PRESUMEM-SE PAGOS". 3. O DEFERIMENTO DE 
PERDAS E DANOS, CORRESPONDENTE AO "CUSTO DE 
OPORTUNIDADE", CALCULADO NAS TAXAS MEDIAS DE 
FINANCIAMENTO BANCARIO, DEPENDE DE 
DEMONSTRAÇÃO DE SUA EFETIVA OCORRENCIA. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO EM PARTE.
(REsp n. 55.539/RJ, relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, 
Quarta Turma, julgado em 16/5/1995, DJ de 7/8/1995, p. 
23044).
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In casu, rever o entendimento adotado pela Corte a qua, com o 

objetivo de acolher a pretensão recursal, demandaria necessária 

interpretação de cláusula contratual, além do imprescindível revolvimento de 

matéria fática, inviável em sede de recurso especial, à luz dos óbices 

contidos nas Súmulas ns. 5 e 7 desta Corte, assim, respectivamente, 

enunciadas: “a simples interpretação de cláusula contratual não enseja 

recurso especial” e “a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial”.

Desse modo:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE OBRAS 
E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. TERMO DE 
ADITAMENTO CONTRATUAL DE VALOR E PRAZO. 
TERMO INICIAL DA INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA E 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS 
PROVAS DOS AUTOS E DO CONTRATO FIRMADO 
ENTRE AS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 
[...] III. A Corte de origem, à luz das provas dos autos e do 
contrato celebrado entre as partes, decidiu pela improcedência 
da pretensão destinada ao pagamento de correção monetária, 
bem como à alteração do termo inicial da incidência dos juros 
de mora, por atraso nos pagamentos das faturas indicadas na 
inicial [...]. Nesse contexto, a alteração deste entendimento - a 
fim de acolher a tese da recorrente de que o termo inicial do 
cômputo da correção monetária e dos juros de mora 
incidentes sobre os pagamentos feitos em atraso é a data do 
adimplemento das parcelas - demandaria o reexame dos 
aspectos concretos da causa e do contrato firmado entre as 
partes, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.529.237/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 19/11/2019, DJe de 
29/11/2019 - destaque meu).

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Recurso Especial de fls. 

508/515e, bem como NÃO CONHEÇO do Recurso Especial de fls. 
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555/574e, nos termos da fundamentação.
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PRIMEIRA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0286521-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.635.716 / DF

Números Origem:  01185973620128070001  20120111185974  20120111185974RES

PAUTA: 04/10/2022 JULGADO: 04/10/2022

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA 
ADVOGADOS : EDUARDO UCHÔA ATHAYDE  - DF021234 

 DANIEL FERREIRA MELO E OUTRO(S) - DF018584 
RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : IVES GERALDO DE SOUZA E OUTRO(S) - DF007476 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos - Pagamento Atrasado / Correção Monetária

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr. EDUARDO UCHÔA ATHAYDE, pela parte RECORRENTE: ENGEAGRO CONSTRUCOES 
LTDA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial da CAESB e 
não conheceu do recurso especial da ENGEAGRO CONSTRUCOES LTDA, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Manoel Erhardt (Desembargador convocado do 
TRF-5ª Região), Benedito Gonçalves (Presidente) e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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